
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.221 - RS 
(2009/0167514-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : MARIA APARECIDA ROCHA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 
1031, INCISO II, DO NOVO CPC. RE 579.431/RS. TEMA 96. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. 
DÍVIDA. REQUISIÇÃO OU PRECATÓRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Esta Corte Superior, ao analisar a questão, posicionou-se de forma 
clara, adequada e suficiente ao concluir que o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, apreciado sob o rito da 
repercussão geral, em 19/04/2017, consolidou entendimento no 
sentido de que incidem juros da mora entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório. 

2. Saliente-se que a pendência do julgamento de embargos 
declaratórios não impede a aplicação imediata da tese firmada no 
precedente acima indicado, uma vez que, de acordo com o Supremo 
Tribunal Federal, a existência de decisão de mérito julgada sob a 
sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento imediato 
de causas que versarem sobre o mesmo tema, independente do 
trânsito em julgado do paradigma (ARE 977.190 AgR, Rel.  Min. 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 23/11/2016).

3. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.221 - RS 
(2009/0167514-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : MARIA APARECIDA ROCHA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (e-STJ fls. 255/259) contra acórdão cuja ementa é a 

seguinte (e-STJ fl. 244):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1031, INCISO II, 
DO NOVO CPC. RE 579.431/RS. TEMA 96. INCIDÊNCIA DE 
JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. DÍVIDA. REQUISIÇÃO 
OU PRECATÓRIO. 

1. Com o julgamento do RE n. 579.431/RS, em 19/07/2017, sob a 
sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal 
firmou o entendimento no sentido de que incidem juros de mora no 
período compreendido entre a data da conta de liquidação e a 
expedição do requisitório (Tema 96/STF).

2. Nessa mesma linha, a Corte Especial, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp 
1143677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 04/02/2010, firmou 
posicionamento pela não incidência dos juros moratórios entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 
do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 
para seu cumprimento.

3. Todavia, tal orientação ficou superada, porquanto o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, apreciado sob 
o rito da repercussão geral, em 19/04/2017, consolidou 
entendimento segundo o incidem juros da mora entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

4. No presente caso, impõe-se a adequação do julgado do STJ à 
orientação jurisprudencial da Suprema Corte, para reconhecer a 
incidência dos juros de mora entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição ou do precatório.  
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5. Embargos de declaração da interessada acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento a seu agravo regimental para 
restabelecer o acórdão proferido pela Corte de origem.

 

Sustenta a parte embargante a ocorrência de omissão acerca do 

sobrestamento do julgamento presente do feito, até o julgamento dos embargos de declaração, 

pelo Supremo Tribunal Federal, interpostos no processo sob o regime de repercussão geral 

(RE n. 579.431/RS).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.221 - RS 
(2009/0167514-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Não existem vícios a serem sanados na decisão embargada.

Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 

completar, esclarecer ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, 

conforme dispõe o art. 1022 do novo CPC. 

Verifica-se que esta Corte Superior, ao analisar a questão, posicionou-se de 

forma clara, adequada e suficiente ao concluir que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 579.431/RS, apreciado sob o rito da repercussão geral, em 19/04/2017, consolidou 

entendimento no sentido de que  incidem juros da mora entre a data da realização dos 

cálculos e a da requisição ou do precatório.

 Saliente-se que a pendência do julgamento de embargos declaratórios não 

impede a aplicação imediata da tese firmada no precedente acima indicado, uma vez que, de 

acordo com o Supremo Tribunal Federal, a existência de decisão de mérito julgada sob a 

sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento imediato de causas que 

versarem sobre o mesmo tema, independente do trânsito em julgado do paradigma (ARE 

977.190 AgR, Rel.  Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 23/11/2016).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDOR PÚBLICO. 
INOBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. 
NULIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
LEVANTAMENTO DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/1990. 
CABIMENTO.

1. Reconhecida a nulidade do contrato temporário firmado entre o 
servidor e o ente público pela instância de origem e não tendo 
havido oportuna impugnação dessa temática pelo agravante, é 
descabido rediscutir a validade da referida contratação no âmbito 
do agravo interno em recurso especial.
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2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento RE 765.320/RG, Rel. 
Min. Teori Zavascki, em caso envolvendo o Estado de Minas Gerais 
e submetido ao rito da repercussão geral, concluiu que o 
reconhecimento da nulidade da contratação temporária de servidor 
público gera direito à percepção dos salários correspondentes ao 
período trabalhado, bem como ao levantamento dos depósitos do 
FGTS, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990.

3. Saliente-se que pendência de embargos declaratórios não impede 
a aplicação imediata da tese firmada no precedente acima indicado, 
pois, de acordo com o Pretório Excelso, "a existência de decisão de 
mérito julgada sob a sistemática da repercussão geral autoriza o 
julgamento imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, 
independente do trânsito em julgado do paradigma" (ARE 977.190 
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 
23/11/2016).

[...] 

5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido. (AgInt no REsp 1654313/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 
29/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 543-B, § 1°, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]

III. Ademais, tanto o STF quanto o STJ possuem entendimento de 
que, para a aplicação do paradigma formado em sede de Recurso 
Repetitivo ou de Repercussão Geral, é desnecessário aguardar o 
trânsito em julgado.

IV. Nesse sentido, "a existência de precedente firmado pelo 
Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que 
versem sobre o mesmo tema, independente da publicação ou do 
trânsito em julgado do paradigma" (STF, ARE 673.256 AgR, Rel. 
Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2013).

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1491892/RN, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 03/06/2015)

Com essas considerações, rejeito os presentes embargos de declaração.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0167514-9 REsp 1.154.221 / RS

Números Origem:  200771000005124       200804000415089

EM MESA JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA APARECIDA ROCHA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : MARIA APARECIDA ROCHA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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